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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 345/2009

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Joel Garcia, o presente projeto estende o percurso da Rua Argentina, localizada na Vila Brasil e dá outras providências:
A justificativa do autor é a que segue:

“Com a extensão proposta,  vai desaparecer o trecho denominado Rua Mar Del Plata passando aquele a ser Rua Argentina.

E assim procedemos a pedido de moradores daquele trecho conforme prova a documentação anexa.”

Esta Comissão emitiu parecer prévio solicitando o envio da matéria para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões, à Secretaria Municipal de Gestão Pública (Diretoria de Gestão de Bens Municipais), a qual manifestou-se nos seguinte termos:

“Nada temos a opor com relação ao presente projeto de lei.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo.

A matéria parece encontrar guarida na Lei nº 7.631, de 30 de dezembro de 1998, que estabelece normas para a nomenclatura e a colocação de placas nos bairros, vias, praças, logradouros públicos, próprios e outros bens públicos de qualquer natureza do Município de Londrina e dá outras providências, cujo art. 3º assim dispõe:

“Art. 3º A nomenclatura oficial obedecerá às seguintes normas:

...

V – as vias fisicamente unas e contínuas manterão o mesmo nome, inclusive em seu prolongamento, salvo mudança considerável de direção, largura ou características.”

Ademais, a referida legislação somente veda (art. 4º, caput) a alteração de nome de vias que contenham nome de pessoas, fatos históricos ou geográficos, e nos parece que o presente projeto não se encaixa em nenhuma dessas hipóteses. E ainda que se encaixasse, o mesmo dispositivo ressalva a possibilidade de alteração para correção ou adequação aos termos da lei, o que remeteria a hipótese ao art. 3º, V, supracitado.

Dispõe ainda o parágrafo único do referido art. 4º:

“Art. 4 º. ...

...

Parágrafo único. Observado o disposto no caput deste artigo, a mudança de nome já oficializado será permitida em casos excepcionalíssimos de inconveniência ou duplicata ou se houver a concordância de, no mínimo, 51% dos proprietários ou moradores do bairro, loteamento, via, praça, logradouro público, próprio ou bem público em questão.”

Quer-nos parecer que os primeiros dois requisitos previstos no dispositivo acima foram preenchidos no caso em questão: tem-se a inconveniência (retratada no abaixo assinado anexo ao projeto) e tem-se a duplicata (uma mesma rua com dois nomes). Entendemos que, neste caso, não é necessária a concordância de 51% dos proprietários ou dos moradores da via, uma vez que a lei que exige que se tenha a inconveniência ou a duplicata ou a concordância.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina, 22 de dezembro de 2009.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa, uma vez que inexistem óbices constitucionais ou legais à matéria.

SALA DAS SESSÕES, 22 de dezembro de 2009.
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